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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Agência Nacional para a Gestão do Programa
Juventude em Acção

Despacho n.º 18662/2010
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 41.º do Código do Procedimento 

Administrativo, nomeio meu substituto legal a Directora -Adjunta Maria 
Manuela Reis Costa, que nas minhas ausências, faltas e impedimentos 
é competente para a prática de todos os actos próprios, delegados ou 
subdelegados no Director da Agência Nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro 
de 2010.

04 de Novembro de 2010. — O Director, Pompeu Miguel Noval da 
Rocha Martins.

204053818 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 18663/2010

Considerando que se torna necessário prover o cargo de director-
-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, 
na sequência da cessação de funções, em 30 de Novembro de 2010, 
por motivo de aposentação, do director -geral, licenciado João Manuel 
Almeida de Sousa;

Considerando que o licenciado António Brigas Afonso tem vindo a 
desempenhar, ao longo da sua carreira profissional, funções que o tornam 
possuidor de conhecimentos, formação técnica e experiência qualificadas 
que potenciam a respectiva capacidade de direcção e fundamentam a 
adequação do seu perfil ao desempenho do referido cargo:

Assim:
1 — Nos termos dos n.os 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 205/2006, 

de 27 de Outubro, e 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 82/2007, de 29 
de Março, e ao abrigo do artigo 18.º e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 19.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, é nomeado, em comissão de serviço, 
para exercer o cargo de director -geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo o licenciado António Brigas Afonso, cujo 
perfil e aptidão para o desempenho do cargo são evidenciados na sín-
tese curricular que se anexa ao presente despacho, dele fazendo parte 
integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia 1 de Dezembro 
de 2010.

9 de Dezembro de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos.

ANEXO

Currículo

(resumido)
Nome — António Brigas Afonso.
Actividade profissional actual — vogal do Conselho Técnico 

Aduaneiro.
Principais funções profissionais:

2000 -2007 — subdirector -geral das Alfândegas e dos Impostos Es-
peciais sobre o Consumo;

1997 -2000 — director de serviços dos Impostos sobre o Álcool, as 
Bebidas Alcoólicas, os Tabacos e o Valor Acrescentado.

Outras actividades profissionais de maior relevo:
Relator do Relatório da Comissão para a Reorganização dos Serviços 

Aduaneiros na parte relativa ao Sistema dos IEC na DGAIEC;
Membro da comissão que elaborou o projecto do Código dos Impostos 

Especiais de Consumo;
Presidência do grupo de trabalho para a Reforma do Imposto Au-

tomóvel;
Presidência do grupo do Conselho de Questões Fiscais durante as 

duas últimas presidências portuguesas da União Europeia;
Colaborador da ECORFI;
Docente do Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal da 

Faculdade de Direito de Lisboa;
Monitor de direito financeiro na Faculdade de Direito de Lisboa 

(1980 -1981).
Participação regular, como orador, em seminários que versam ques-

tões fiscais;
Presidente de vários concursos para dirigentes da DGAIEC.

Principais publicações:

Código dos Impostos Especiais de Consumo Anotado e Actualizado, 
ed. Rei dos Livros, Lisboa, 2000;

Revista Ciência e Técnica Fiscal, n.º 402, «Notas sobre o Código dos 
Impostos Especiais de Consumo»;

Revista da Faculdade de Direito da Universidade do Porto (Janeiro de 
2007) — «Noções gerais sobre impostos especiais de consumo»;

Revista Alfândega, n.º 22/23, «Novo regime fiscal dos produtos pe-
trolíferos»;

Revista Alfândega, n.º 38, «Produtos petrolíferos — Circulação in-
tracomunitária e regime fiscal — Impostos especiais de consumo e 
preservação do ambiente»;

Revista Alfândega, n.º 57, «A aproximação das alfândegas ao cida-
dão — Cumprimento das obrigações na área do IA e IEC, através de 
transmissão electrónica de dados»;

Revista dos Quadros Técnicos do Estado, ano VI, «As alfândegas face 
ao mercado interno»;

Revista FISCO, ano 4, Abril de 1992, «Produtos petrolíferos: Regime 
fiscal».
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 18664/2010
Considerando que a Dr.ª Maria Clotilde Viana Paneiro da Câmara 

Pestana completa três anos de comissão de serviço como directora 
do Centro de Informação Europeia Jacques Delors, cargo de direcção 
superior de 2.º grau, em 1 de Janeiro de 2011;

Considerando que foi entregue o relatório dos resultados obtidos 
no exercício do respectivo cargo, conforme exigido no n.º 2 do ar-
tigo 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto;

Considerando os resultados positivos evidenciados nos referidos 
relatórios;

Nos termos dos artigos 19.º, n.º 3, e 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e 
dos artigos 7.º, n.º 1, e 12.º do Decreto -Lei n.º 207/2007, de 29 de Maio:

1 — É renovada a comissão de serviço da Dr.ª Maria Clotilde Viana 
Paneiro da Câmara Pestana para exercer funções no cargo de direcção 
superior de 2.º grau de directora do Centro de Informação Europeia 
Jacques Delors.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2011.

9 de Dezembro de 2010. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado.

204051241 




